
 TERMO DE REFERÊNCIA 
 SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA  – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA 
 Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 GOVERNO FEDERAL 
 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

 UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 
 (Processo Administrativo n°  23479.011298/2023-67  ) 

 1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 1.1.  Contratação  de  software  de  orçamento  de  obras  ,  nos  termos  da  tabela  abaixo,  conforme 
 condições e exigências estabelecidas neste instrumento  . 

 ITEM  ESPECIFICAÇÃO  CATSER  UNIDADE 
 DE MEDIDA 

 QTDE.  VALOR 
 UNITÁRIO 

 VALOR 
 TOTAL 

 1  Sistema de orçamento: 
 Módulo Orçamento e 

 Módulo de Bases 
 Adicionais por 36 

 meses 

 27480  Usuário  20  R$1.198,80  R$23.976,00 

 1.2.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  36  meses  contados  do(a)  recebimento  definitivo  do 
 objeto, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 1.3.  O pagamento será efetuado em uma única parcela. 

 2.  FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 2.1.  No  ano  de  2017,  a  Secretaria  de  Infraestrutura  (SINFRA/UNIFESSPA)  desenvolvia  aos 
 orçamentos  de  obras  e  serviços  de  engenharia  por  meio  de  consulta  manual  às  planilhas  e 
 sistemas  de  referência  de  preços,  de  acesso  gratuito,  disponíveis  nos  sites  oficiais  da  CAIXA, 
 Departamento  Nacional  de  Infraestrutura  e  secretarias  de  obras  Estaduais,  dada  obrigatoriedade 
 de  seguimento  ao  Decreto  n°  7.983  de  08  de  abril  de  2013  que  define  as  regras  e  critérios  para  o 
 delineamento de orçamento de referência inerentes ao uso de recursos públicos; 

 2.2.  A  consulta  demandava  que,  regularmente,  a  depender  da  periodicidade  da  atualização  das 
 planilhas  de  referência  de  preços  para  serviços  e  insumos  da  construção  civil,  a  equipe  de 
 engenharia  e  arquitetura  fizesse  o  download  de  inúmeros  relatórios  digitais,  e  procurasse 
 manualmente todos os itens necessários para um orçamento; 

 2.3.  Outro  ponto  está  relacionado  à  elevada  frequência  deste  serviço  técnico  ante  ao  aumento  de 
 serviços  de  engenharia  requeridos,  além  da  demanda  existente  para  Obras.  Um  orçamento  de 
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 uma  obra  no  âmbito  da  UNIFESSPA  pode  chegar  a  ter  até  600  itens,  contando  com  as 
 composições  próprias;  e  a  procura  manual  por  cada  um  desses  itens,  que  posteriormente 
 deveriam  ser  transferidos  para  um  software  de  edição  de  planilhas,  demandava  considerável 
 tempo dos profissionais técnicos da SINFRA e se mostrava contraprodutivo; 

 2.4.  No  final  do  ano  citado  em  2.1,  a  equipe  de  arquitetos  e  engenheiros  realizaram  um  treinamento, 
 no  âmbito  da  Secretaria  de  Infraestrutura,  de  um  software  cuja  proposta  era  compilar  todas  as 
 planilhas  de  referência  de  preços  da  construção  civil  oficiais,  23.484.111/0001-disponíveis  no 
 Brasil,  bem  como  atualizá-las  automática  e  periodicamente,  desenvolver  orçamentos  on-line  sem 
 a  necessidade  de  utilização  de  outros  softwares  de  edição  de  planilhas,  dar  suporte  técnico  ao 
 seu  uso,  e  disponibilizar  extensões  que  podem  adicionar  funções  de  orçamento  à  outros 
 softwares de Building Information Modeling, como os da Autodesk; 

 2.5.  A  continuidade  do  uso  desta  ferramenta  garante  a  realização  de  orçamentos  de  obras  em  tempo 
 reduzido,  com  resultados  mais  precisos,  confiáveis,  organizados,  auditáveis,  documentados, 
 seguindo regras uniformes e respeitando a legislação pertinente; 

 2.6.  Portanto,  tendo  em  vista  que  a  equipe  de  arquitetos  e  engenheiros  da  SINFRA  já  têm 
 treinamento  e  familiaridade  com  o  uso  do  Orçafascio;  que  a  ferramenta  representa  um  ganho  na 
 produtividade  equipe  em  consonância  ao  Princípio  da  Eficiência  do  Poder  Público;  e  que  as 
 diversas  disciplinas  de  projetos  podem  inclusive  desenvolver  orçamentos  de  modo  colaborativo 
 na  plataforma,  expõe-se  a  necessidade  da  contratação  deste  que  é  um  sistema  hodierno  de 
 consulta  à  planilhas  e  sistemas  de  referência  de  preços  para  serviços  e  insumos  da  construção 
 civil. 

 2.7.  Justificativa por inexigibilidade 

 2.7.1.  Tendo  em  vista  a  exclusividade  da  empresa  3F  LTDA-CNPJ: 
 23.484.444/0001-45,  a  contratação  dos  serviços  em  tela  será  realizada 
 pela  modalidade  de  inexigibilidade  de  licitação,  enquadrada  no  caput  do 
 art. 74, da Lei 14.133/21. 

 2.7.2.  Assim  considerando  a  singularidade  do  objeto  bem  como  a  certidão 
 de  exclusividade  em  anexo,  emitida  pela  Associação  Brasileira  de 
 Empresas  de  Software  (ABES),  atesta  que  a  3F  LTDA  é  a  única 
 desenvolvedora  e  detentora  dos  direitos  autorais  e  de  comercialização, 
 autorizada  a  comercializar  em  todo  o  território  nacional  ao  programa 
 para computador: ORÇAFASCIO. 

 2.7.3.  Em  relação  a  comprovação  da  prática  de  preços  de  mercado  para  a 
 contratação  dos  serviços  de  licença  de  uso,  suporte  e  manutenção  do 
 sistema  ORÇAFASCIO  ,  verifica-se  que  os  preços  estão  disponíveis  em 
 Notas  Fiscais  acostadas  aos  autos  do  processo  para  fins  de 
 comprovação  de  que  o  valor  por  usuário  de  R$  1.198,80  está  de  acordo 
 com os preços praticados no mercado. 
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 2.8.  O  objeto  da  contratação  está  previsto  no  Plano  de  Contratações  Anual  2023,  conforme 
 detalhamento a seguir: 

 I)  ID PCA no PNCP:  18657063000180-0-000001/2023  ; 

 II)  Data de publicação no PNCP:  20/05/2023  ; 

 III)  Id do item no PCA:  2004  ; 

 IV)  Classe/Grupo:  182  -  SERVIÇOS  DE  LICENCIAMENTO  E 
 CONTRATOS DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA  ; 

 V)  Identificador da Futura Contratação:  158718-27/2023  . 

 2.9.  O  objeto  da  contratação  está  previsto  no  Plano  de  Desenvolvimento  Institucional  -  PDI  - 
 2020-2024, conforme detalhamento a seguir: 

 I)  OE.PDI.07  Fortalecer  o  planejamento  com  ênfase  na  integração  e 
 avaliação das ações, orçamento e indicadores. 

 II)  OE.PDI.09  Fomentar  a  qualificação  e  a  capacitação  dos  servidores, 
 bem  como  consolidar  um  ambiente  de  trabalho  democrático,  acolhedor, 
 com 

 respeito à diversidade e à liberdade. 
 III)  OE.PDI.10  Ampliar  e  adequar  a  estrutura  e  a  infraestrutura  física  e 
 tecnológica,  com  critérios  de  acessibilidade  e  sustentabilidade,  para 
 garantir o pleno funcionamento da Unifesspa 

 2.10.  O  objeto  da  contratação  está  previsto  no  Plano  Diretor  de  tecnologia  da  Informação  e 
 Comunicação - PDTIC- 2022-2024, conforme detalhamento a seguir: 

 ID  Ação do PDTIC  ID  Meta do PDTIC associada 

 A011  Atualização do parque de software  NTIC02  Softwares atualizados 

 A025  Adquirir software  educacionais e 
 administrativos 

 NTIC09  Softwares adquiridos 

 3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 3.1.  Contratação de licença de software de orçamento de obras para 20 usuários por 36 meses. 

 3.2.  O  software  de  orçamento  deve  possibilitar  a  criação  de  orçamentos  de  obras  e  serviços  de 
 engenharia,  proporcionando  eficiência,  ou  seja,  menor  tempo  de  elaboração,  otimizando  o 
 recurso humano empregado na atividade e minimizando os possíveis erros de orçamento. 
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 3.3.  MÓDULO ORÇAMENTO: 

 3.3.1.  Elaboração de planilhas orçamentárias de forma rápida e simples; 

 3.3.2.  Banco  de  dados  SINAPI  atualizado  mensalmente  (sem  custos 
 adicionais); • Prerrogativa de criar um Banco de Dados Próprio; 

 3.3.3.  Importação de base própria de composições; 

 3.3.4.  Exportação de bases de composições próprias; 

 3.3.5.  Cronograma Físico / Financeiro; 

 3.3.6.  Cópia  de  Orçamento(s)  e  Composição(s)  para  reaproveitamento  de 
 conteúdo; 

 3.3.7.  Importação  de  itens  de  outro  orçamento  para  reaproveitamento  de 
 conteúdo; • Importação de orçamentos do Excel; 

 3.3.8.  Ajuste no valor do orçamento e composição; 

 3.3.9.  Envio de Cópia do Orçamento para terceiros; 

 3.3.10.  Todos os Relatórios em XLS e XLSX; 

 3.3.11.  Relatórios:  Orçamento  Sintético,  Orçamento  Sintético  com  Valor  da 
 Mão  de  Obra,  Orçamento  Sintético  com  Valor  da  Mão  de  Obra  e 
 Material,  Orçamento  com  Composições  Analíticas,  Composições 
 Analíticas  com  Preço  Unitário,  Curva  ABC  de  Insumos,  Curva  ABC  de 
 Serviços e Cronograma Físico / Financeiro; 

 3.3.12.  Comparador de Orçamento; 

 3.3.13.  Compatibilização de bases; 

 3.3.14.  Inteligência artificial; 

 3.4.  MÓDULO BASES ADICIONAIS: 

 3.4.1.  As  bases  devem  ser  atualizadas  mensalmente  conforme 
 disponibilizadas pelo órgão responsável, sem custos adicionais. 

 3.4.2.  SICRO  3  -,  SICRO  2,  SETOP  -  MG,  SUDECAP  -  MG,  SIURB  -  SP, 
 SIURB  INFRA,  IOPES  -  ES,  ORSE  -  SE,  SEINFRA  -  CE,  SEDOP  -  PA, 
 CPOS  -  SP,  AGESUL,  AGETOP  CIVIL,  AGETOP  RODOVIARIA, 
 CAEMA - MA, EMBASA, CAERN, FDE, EMOP - RJ, COMPESA, SBC. 
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 4.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Requisitos de negócio 

 4.1.  Ferramenta  computacional  que  permita:  Acesso  a  bases  de  dados  determinadas  pelo  Decreto  nº 
 7.983/2013 - SINAPI e SICRO - em suas versões mais atualizadas; 

 4.2.  Consulta  a  publicações  técnicas  especializadas  e  outros  sistemas  específicos  instituídos  para  o 
 setor, como o SBC; 

 4.3.  Agilidade  na  criação  e  atualização  de  planilha  sintética,  planilha  analítica,  composições  e 
 insumos; 

 4.4.  Atualização de valores de insumos e composições de maneira ágil; 

 4.5.  Elaboração  de  cronograma  físico-financeiro  de  maneira  integrada,  com  exportação  de  insumos 
 de mão de obra e equipamento para cálculo de duração de tarefas; 

 4.6.  Elaboração  de  relatórios  diversos:  Curvas  ABC  de  serviços  e  de  insumos,  relatório  de 
 composições  de  preço  unitário,  planilha  de  orçamento  sintético,  cronograma  físico-financeiro; 
 Acesso facilitado à plataforma/software de maneira remota ou em nuvem; 

 4.7.  Integração com plataforma BIM. 

 Requisitos Legais 

 4.8.  Esta  contratação  está  alinhada  com  os  seguintes  dispositivos  legais:  Lei  nº  14.133/2021  - 
 Regulamenta  o  art.  37,  inciso  XXI,  da  Constituição  Federal,  institui  normas  para  licitações  e 
 contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

 4.9.  Decreto  9.983/2019  -  Dispõe  sobre  a  Estratégia  Nacional  de  Disseminação  do  Building 
 Information  Modelling  e  institui  o  Comitê  Gestor  da  Estratégia  do  Building  Information  Modelling 
 Decreto  10.306/2020  -  Estabelece  a  utilização  do  Building  Information  Modelling  na  execução 
 direta  ou  indireta  de  obras  e  serviços  de  engenharia  realizada  pelos  órgãos  e  pelas  entidades  da 
 administração  pública  federal,  no  âmbito  da  Estratégia  Nacional  de  Disseminação  do  Building 
 Information  Modelling-  Estratégia  BIM  BR,  instituída  pelo  Decreto  nº  9.983,  de  22  de  agosto  de 
 2019. 

 4.10.  Decreto  7.983/2013  -  Estabelece  regras  e  critérios  para  elaboração  do  orçamento  de 
 referência  de  obras  e  serviços  de  engenharia,  contratados  e  executados  com  recursos  dos 
 orçamentos da União, e dá outras providências. 

 Requisitos Temporais 

 4.11.  O  prazo  de  entrega  (disponibilização  dos  softwares)  é  de  05  (cinco)  dias  úteis  contados  a  partir 
 da assinatura do contrato. 

 Requisitos de Segurança e Privacidade 

 4.12.  Atendimento da Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGDP); 
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 4.13.  Atendimento  do  Guia  de  Requisitos  e  de  Obrigações  quanto  a  Segurança  da  Informação  e 
 Privacidade; 

 Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

 4.14.  O  software  deve  disponibilizar  funcionalidades  adequadas  à  realidade  do  Brasil,  tanto  em 
 língua  quanto  no  que  diz  respeito  aos  aspectos  de  uso  e  adequação  às  normas  brasileiras  da 
 construção e à legislação vigente; 

 Requisitos de Arquitetura Tecnológica 

 4.15.  Ferramenta  computacional  que  atenda  as  seguintes  características:  Disponibilização  de 
 acesso à ferramenta em nuvem (SAAS); 

 4.16.  Caso  ofereça  apenas  instalação  local,  o  software  deve  ser  compatível  com  a  versão  de 
 sistema operacional presente na Instituição; 

 4.17.  Possibilidade de integração BIM por plugins; 

 4.18.  Integração a módulo de planejamento próprio, que não enseje em contratação adicionais; 

 4.19.  Integração a módulo de acompanhamento de obras; 

 Requisitos de Garantia e Manutenção 

 4.20.  A  Contratada  deverá  oferecer  garantia  de  correção  de  software  que  estiver  embutido  no 
 pacote fornecido, sem qualquer ônus adicional para a contratante; 

 4.21.  A  Contratada  deverá  disponibilizar  suporte  técnico  remoto  no  regime  5x8  (cinco  dias  por 
 semana, oito horas por dia), no horário de 08:00 às 12:00 e de 14:00 as 18:00. 

 4.22.  O  suporte  remoto  poderá  ser  executado  por  serviço  telefônico  e  ou  chat,  em  caso  de 
 resolução tempestiva de falhas; 

 4.23.  O  suporte  técnico  deverá  ser  prestado  de  forma  a  assegurar  a  disponibilidade  e  manter  o 
 software em perfeitas condições de uso. 

 Sustentabilidade 

 4.24.  Não se aplica 

 Indicação de marcas ou modelos 

 4.25.  Considerando  a  singularidade  do  objeto  bem  como  a  certidão  de  exclusividade  em  anexo, 
 emitida  pela  Associação  Brasileira  de  Empresas  de  Software  (ABES),  atesta  que  a  3F  LTDA  é  a 
 única  desenvolvedora  e  detentora  dos  direitos  autorais  e  de  comercialização,  autorizada  a 
 comercializar em todo o território nacional ao programa para computador: ORÇAFASCIO. 

 Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

 4.26.  Trata-se de solução singular sendo os requisitos atendidos por uma única solução. 
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 Da exigência de carta de solidariedade 

 4.27.  Não se aplica 

 Subcontratação 

 4.28.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 Garantia da contratação 

 4.29.  Não  haverá  exigência  da  garantia  da  contratação  dos  artigos  96  e  seguintes  da  Lei  nº  14.133, 
 de 2021  , em razão do baixo risco de não cumprimento das condições exigidas. 

 Vistoria 

 4.30.  Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 Condições de execução 

 5.1.  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 5.1.1.  Início da execução do objeto: 5 dia da emissão da ordem de serviço; 

 5.1.2.  A  contratada  deverá  fornecer  através  de  email,  login  e  senha  de 
 acesso  a  plataforma,  conforme  lista  de  usuários  fornecida  pela 
 contratante. 

 Local e horário da prestação dos serviços 

 5.2.  Trata-se  de  solução  do  tipo  SaaS  -  Software  como  Serviço  devendo  a  contratada  manter  a 
 disponibilidade  do  sistema  24  horas  por  dia,  7  dias  por  semana.  Atendendo  os  níveis  mínimos  de 
 serviços exigidos neste documento. 

 Rotinas a serem cumpridas 

 5.3.  A execução contratual observará as rotinas abaixo 

 5.3.1.  A Contratada deverá, também, informar o canal oficial para suporte; 

 5.3.2.  A  Contratada,  durante  a  vigência  do  contrato,  prestar  todo  o  suporte 
 necessário para a instalação. 

 5.3.3.  Para  comunicação  formal,  a  Contratante  poderá  utilizar,  para  primeiro 
 contato,  o  e-mail  institucional  e  oficial  apontado  pela  Contratada  na 
 ordem de serviço; 

 Níveis de Serviços 
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 5.4.  Todas  as  solicitações  de  correções  ou  problemas  deverão  ser  abertas  através  dos  canais 
 informado  pela  contratada  no  ata  de  assinatura  do  contrato,  o  prazo  para  entrega  só  se  inicia  a 
 partir  do  momento  da  abertura  do  card  no  sistema,  o  problema  de  acordo  com  o  nível  de 
 prioridade que será citado a seguir: 

 1 – Muito alta: 
 A. Urgência: O usuário precisa de resolução imediata. 
 B.  Severidade:  Afeta  diretamente  todos  os  usuários  do  sistema  e  não  é  possível  a  resolução 
 por  outros  meios  além  do  desenvolvimento.  Exemplos:  Instabilidade  em  servidores, 
 problema com certificados etc… 

 2 – Alta: 
 A. Urgência: O usuário precisa de resolução rápida. 
 B.  Severidade:  Afeta  diretamente  alguns  usuários  do  sistema  e  não  é  possível  a  resolução 
 por  outros  meios  além  do  desenvolvimento.  Exemplos:  Erros  de  cálculo  em  bases,  erros  de 
 cálculo  em  relatórios,  grupos  na  base  SICRO  não  serem  exibidos  no  orçamento,  módulo 
 que  está  com  falhas  no  envio  ou  recebimento  de  alguma  informação,  o  planejamento  não 
 está  recebendo  os  dados  do  cronograma  Físico  Financeiro  do  Orçamento,  OrçaBIM  com 
 falha de comunicação, TQS com erro de login etc… 

 3 – Média: 
 A. Urgência: O usuário precisa de resolução. 
 B.  Severidade:  Afeta  diretamente  alguns  usuários  do  sistema,  porém  há  outros  meios 
 disponíveis  para  a  breve  resolução,  entretanto  não  recomendado  por  ser  mais  trabalhoso 
 para  o  cliente.  Exemplos:  Erro  500  na  atualização  de  datas  bases,  erros  de  importações, 
 erros de itemização automática etc… 

 4 – Baixa: 
 A. Urgência: O usuário deseja a resolução. 
 B.  Severidade:  Afeta  diretamente  ou  indiretamente  alguns  usuários  do  sistema,  porém  há 
 outros  meios  disponíveis  para  a  breve  resolução,  entretanto  não  recomendado  por  ser  mais 
 trabalhoso para o cliente. 

 5 – Muito Baixa: 
 A. Urgência: O usuário deseja a resolução. 
 B.  Severidade:  Não  afeta  diretamente  o  usuário.  Exemplo:  Algo  já  pré-existente  no  sistema 
 é  dito  como  padrão,  entretanto  gera  incômodo  ao  usuário.  Exemplos:  BDI  aplicado  no  valor 
 final do orçamento não é exibido no cronograma físico financeiro. 
 Soluções  de  situação  com  prioridade  muito  baixa  podem  passar  por  revisão  das  equipes  de 
 produto  e  desenvolvimento  e  caso  não  seja  um  bug,  mas  somente  algo  que  o  cliente 
 deseja, pode ser decidido pelo não desenvolvimento da solução. 

 Tabela de prazos 

 NÍVEL DE PRIORIDADE  TEMPO PARA DEFINIÇÃO DA 
 SOLUÇÃO E PRAZO 

 TEMPO DE RESOLUÇÃO 
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 1 – Muito alta  8 horas úteis  16 horas úteis 

 2 – Alta  12 horas úteis  Até 24 horas úteis 

 3 – Média  16 horas úteis  Até 40 horas úteis 

 4 – Baixa  24 horas úteis  Até 60 horas úteis 

 5 – Muito Baixa  40 horas úteis  Até 80 horas úteis 

 Materiais a serem disponibilizados 

 5.5.  Não se aplica 

 Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

 5.6.  A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

 5.6.1.  Licença para vinte usuários  ; 

 Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 5.7.  O  prazo  de  garantia  contratual  dos  serviços,  complementar  à  garantia  legal,  será  de,  no  mínimo, 
 36  (trinta)  meses,  contado  a  partir  do  primeiro  dia  útil  subsequente  à  data  do  recebimento 
 definitivo do objeto. 

 Procedimentos de transição e finalização do contrato 

 5.8.  Não  serão  necessários  procedimentos  de  transição  e  finalização  do  contrato  devido  às 
 características do objeto. 

 6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 6.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas  avençadas 
 e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua 
 inexecução total ou parcial. 

 6.2.  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma  de 
 execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais 
 circunstâncias mediante simples apostila. 

 6.3.  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser  realizadas  por  escrito 
 sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem  eletrônica  para  esse 
 fim. 

 6.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de  providências 
 que devam ser cumpridas de imediato. 
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 Preposto 

 6.5.  A  Contratada  designará  formalmente  o  preposto  da  empresa,  antes  do  início  da  prestação  dos 
 serviços,  indicando  no  instrumento  os  poderes  e  deveres  em  relação  à  execução  do  objeto 
 contratado. 

 6.6.  suprimido 

 6.7.  A  Contratante  poderá  recusar,  desde  que  justificadamente,  a  indicação  ou  a  manutenção  do 
 preposto  da  empresa,  hipótese  em  que  a  Contratada  designará  outro  para  o  exercício  da 
 atividade. 

 Fiscalização 

 6.8.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do  contrato,  ou 
 pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 Fiscalização Técnica 

 6.9.  O  fiscal  técnico  do  contrato  acompanhará  a  execução  do  contrato,  para  que  sejam  cumpridas 
 todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para 
 a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 6.10.  O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as 
 ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for  necessário  para  a 
 regularização  das  faltas  ou  dos  defeitos  observados.  (Lei  nº  14.133,  de  2021,  art.  117,  §1º  e 
 Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

 6.11.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá  notificações 
 para  a  correção  da  execução  do  contrato,  determinando  prazo  para  a  correção.  (Decreto  nº 
 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 6.12.  O  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contato,  em  tempo  hábil,  a  situação  que 
 demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as 
 medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

 6.13.  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas  aprazadas, 
 o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do  contrato.  (Decreto  nº 
 11.246, de 2022, art. 22, V); 

 6.14.  O  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em  tempo  hábil,  o  término  do 
 contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  à  prorrogação 
 contratual (  Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII  ). 

 Fiscalização Administrativa 

 6.15.  O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
 contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 
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 apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes, 
 caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 6.16.  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do  contrato 
 atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,  reportando  ao  gestor  do  contrato  para  que 
 tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua  competência;  (Decreto  nº  11.246,  de 
 2022, art. 23, IV). 

 6.17.  Suprimido 

 Gestor do Contrato 

 6.18.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e 
 fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de 
 gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das 
 alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da 
 necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da 
 administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 6.19.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas 
 as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas,  informando,  se  for 
 o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua  competência.  (Decreto  nº  11.246, 
 de 2022, art. 21, II). 

 6.20.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
 contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que  obstem 
 o  fluxo  normal  da  liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos  eventuais. 
 (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 6.21.  O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais 
 técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo 
 contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores 
 objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do 
 cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 6.22.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de 
 responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser  conduzido  pela  comissão  de  que 
 trata  o  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor  com  competência  para 
 tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 6.23.  O  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a  consecução  dos 
 objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a  serem  adotadas  para  o 
 aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 6.24.  O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a 
 formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela 
 fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
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 7.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 7.1.  A  avaliação  da  execução  do  objeto  utilizará  para  aferição  da  qualidade  da  prestação  dos 
 serviços  o disposto neste item. 

 IAP – ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

 Tópico  Descrição 

 Finalidade  Medir o tempo de atraso na prestação dos serviços constantes na Ordem de 
 Serviço. 

 Meta a cumprir  IAP igual ou superior a (95) %. 

 Instrumento de 
 medição 

 Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou 
 outros procedimentos de inspeção. 

 Forma de 
 acompanhamento 

 É apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do 
 prazo em relação à quantidade total atendida no período de referência. 

 Periodicidade  No recebimento do objeto, e sempre que for registrado algum incidente, conforme 
 definido no nível de serviço. 

 Mecanismo de 
 Cálculo (métrica) 

 IAP = 100 * (ΣQtap / ΣQtr) 

 Onde: 
 IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 
 ΣQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR 
 com previsão de encerramento para o período de referência; 
 ΣQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento 
 para o período de referência. 

 Observações 
 Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição. 
 Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como 
 dias corridos no cômputo do indicador. 
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 Início de Vigência  A partir da emissão da OS. 

 Faixas de ajuste no 
 pagamento e Sanções 

  IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor da fatura. 
  IAP >= 80% e < 90%:  10% de desconto sobre o valor da fatura 
  IAP >= 70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura. 
  IAP < 70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura. 

 7.1.1.  Será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à 
 irregularidade  verificada,  sem  prejuízo  das  sanções  cabíveis,  caso  se 
 constate que a Contratada: 

 7.1.1.1.  não produzir os resultados acordados, 

 7.1.1.2.  deixar  de  executar,  ou  não  executar  com  a  qualidade  mínima  exigida  as 
 atividades contratadas; ou 

 7.1.1.3.  deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do 
 serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 7.2.  A  utilização  do  IMR  não  impede  a  aplicação  concomitante  de  outros  mecanismos  para  a 
 avaliação da prestação dos serviços. 

 7.3.  A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

 7.3.1.  Cumprimento  integral  do  objeto  e  seus  requisitos  definidos  neste 
 documento; 

 Do recebimento 

 7.4.  Os  serviços  serão  recebidos  provisoriamente,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  pelos  fiscais  técnico  e 
 administrativo,  mediante  termos  detalhados,  quando  verificado  o  cumprimento  das  exigências  de 
 caráter  técnico  e  administrativo.  (  Art.  140,  I,  a  ,  da  Lei  nº  14.133  ,  de  2021  e  Arts.  22,  X  e  23,  X  do 
 Decreto nº 11.246, de 2022  ). 

 7.5.  O  prazo  da  disposição  acima  será  contado  do  recebimento  de  comunicação  de  cobrança  oriunda 
 do  contratado  com  a  comprovação  da  prestação  dos  serviços  a  que  se  referem  a  parcela  a  ser 
 paga. 

 7.6.  O  fiscal  técnico  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do  contrato  mediante 
 termo  detalhado  que  comprove  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter  técnico.  (  Art.  22,  X, 
 Decreto nº 11.246, de 2022  ). 

 7.7.  O  fiscal  administrativo  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do  contrato 
 mediante  termo  detalhado  que  comprove  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter 
 administrativo. (  Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022  ). 
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 7.8.  O  fiscal  setorial  do  contrato,  quando  houver,  realizará  o  recebimento  provisório  sob  o  ponto  de 
 vista técnico e administrativo. 

 7.9.  Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  de  faturamento,  o  fiscal  técnico 
 do  contrato  irá  apurar  o  resultado  das  avaliações  da  execução  do  objeto  e,  se  for  o  caso,  a 
 análise  do  desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em  consonância  com 
 os  indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no  redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à 
 contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato  . 

 7.9.1.  Será  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provisório  com  a 
 entrega  do  termo  detalhado  ou,  em  havendo  mais  de  um  a  ser  feito, 
 com a entrega do último; 

 7.9.2.  O  Contratado  fica  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou 
 substituir,  às  suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se 
 verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou 
 materiais  empregados,  cabendo  à  fiscalização  não  atestar  a  última  e/ou 
 única  medição  de  serviços  até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais 
 pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 7.9.3.  A  fiscalização  não  efetuará  o  ateste  da  última  e/ou  única  medição  de 
 serviços  até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que 
 possam  vir  a  ser  apontadas  no  Recebimento  Provisório.  (  Art.  119  c/c  art. 
 140 da Lei nº 14133, de 2021  ) 

 7.9.4.  O  recebimento  provisório  também  ficará  sujeito,  quando  cabível,  à 
 conclusão  de  todos  os  testes  de  campo  e  à  entrega  dos  Manuais  e 
 Instruções exigíveis. 

 7.9.5.  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em 
 desacordo  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de 
 Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 7.10.  Quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um  único  servidor,  o  Termo  Detalhado  deverá  conter  o 
 registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução  do  contrato,  em  relação  à 
 fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo 
 encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 7.11.  Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do  recebimento 
 provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela  autoridade  competente,  após  a  verificação 
 da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo  detalhado, 
 obedecendo os seguintes procedimentos: 

 7.11.1.  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais 
 técnico,  administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de 
 obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu 
 desempenho  na  execução  contratual,  baseado  em  indicadores 
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 objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas, 
 devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações, 
 conforme regulamento (  art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022  ). 

 7.11.2.  Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação 
 apresentada  pela  fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam 
 a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais 
 pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,  por  escrito,  as  respectivas 
 correções; 

 7.11.3.  Emitir  Termo  Detalhado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos 
 serviços  prestados,  com  base  nos  relatórios  e  documentações 
 apresentadas; e 

 7.11.4.  Comunicar  a  empresa  para  que  emita  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura,  com  o 
 valor exato dimensionado pela fiscalização. 

 7.11.5.  Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a 
 formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor 
 dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 7.12.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 
 quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021  ,  comunicando-se 
 à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela  incontroversa  da  execução  do 
 objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 7.13.  Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a  solução,  pelo  contratado,  de 
 inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 7.14.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela 
 segurança  do  serviço  nem  a  responsabilidade  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do 
 contrato. 

 Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento 

 7.15.  Nos  casos  de  inadimplemento  na  execução  do  objeto,  as  ocorrências  serão  registradas  pela 
 Contratante, conforme a tabela abaixo: 

 Id  Ocorrência  Glosa / Sanção 

 1  Não  comparecer  injustificadamente  à 
 Reunião Inicial. 

 Advertência.  Em  caso  de  reincidência,  1%  sobre  o 
 valor total do Contrato. 
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 Quando  convocado  dentro  do  prazo  de 
 validade  da  sua  proposta,  não  celebrar  o 
 Contrato,  deixar  de  entregar  ou  apresentar 
 documentação  falsa  exigida  para  o  certame, 
 ensejar  o  retardamento  da  execução  de  seu 
 objeto,  não  manter  a  proposta,  falhar  ou 
 fraudar  na  execução  do  Contrato, 
 comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer 
 fraude fiscal 

 A  Contratada  ficará  impedida  de  licitar  e  contratar 
 com  a  União,  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  e, 
 será  descredenciada  no  SICAF,  ou  nos  sistemas  de 
 cadastramento  de  fornecedores  a  que  se  refere  o 
 inciso  XIV  do  art.  4º  da  Lei  nº  10.520/2002,  pelo  prazo 
 de  até  5  (cinco)  anos,  sem  prejuízo  das  demais 
 cominações  legais,  e  multa  de  10%  do  estimado  da 
 contratação. 

 3 
 Demonstrar  não  possuir  idoneidade  para 
 contratar  com  a  Administração  em  virtude  de 
 atos ilícitos praticados 

 Suspensão  temporária  de  6  (seis)  meses  para  licitar  e 
 contratar  com  a  Administração,  sem  prejuízo  da 
 Rescisão  Contratual.  Aplicação  de  multa  de  10% 
 sobre o valor do contrato 

 4 
 Não  executar  total  ou  parcialmente  os 
 serviços/materiais  previstos  no  objeto  da 
 contratação 

 Suspensão  temporária  de  6  (seis)  meses  para  licitar  e 
 contratar  com  a  Administração,  sem  prejuízo  da 
 Rescisão  Contratual.  Aplicação  de  multa  de  10% 
 sobre o valor do contrato. 

 5 

 Suspender  ou  interromper,  salvo  motivo  de 
 força  maior  ou  caso  fortuito,  os  serviços 
 solicitados,  por  até  de  30  dias,  sem 
 comunicação formal ao gestor do Contrato. 

 Multa  de  10%  sobre  o  valor  total  do  Contrato.  Em 
 caso  de  reincidência,  configura-se  inexecução  total  do 
 Contrato  por  parte  da  empresa,  ensejando  a  rescisão 
 contratual unilateral. 

 6 

 Não  prestar  os  esclarecimentos 
 imediatamente,  referente  à  execução  dos 
 serviços,  salvo  quando  implicarem  em 
 indagações  de  caráter  técnico,  hipótese  em 
 que  serão  respondidos  no  prazo  máximo  de  8 
 (oito) horas úteis. 

 Multa  de  0,1%  (um  décimo  por  cento)  sobre  o  valor 
 total  do  Contrato  por  dia  útil  de  atraso  em  prestar  as 
 informações  por  escrito,  ou  por  outro  meio  quando 
 autorizado  pela  CONTRATANTE,  até  o  limite  de  7 
 dias  úteis.  Após  o  limite  de  7  dias  úteis,  aplicar-se-á 
 multa  de  1%  (cinco  por  cento)  do  valor  total  do 
 Contrato. 

 7 

 Provocar  intencionalmente  a  indisponibilidade 
 da  prestação  dos  serviços  quanto  aos 
 componentes  de  software  (sistemas,  portais, 
 funcionalidades,  banco  de  dados,  programas, 
 relatórios, consultas, etc.) 

 A  Contratada  será  declarada  impedida  de  licitar  ou 
 contratar  com  a  Administração  Pública  pelo  prazo  de 
 12  (doze)  meses,  sem  prejuízo  às  penalidades 
 decorrentes  da  inexecução  total  ou  parcial  do 
 contrato,  o  que  poderá  acarretar  a  rescisão  do 
 Contrato,  sem  prejuízo  das  demais  penalidades 
 previstas na Lei. 

 8 

 Permitir  intencionalmente  o  funcionamento 
 dos  sistemas  de  modo  adverso  ao 
 especificado  na  fase  de  levantamento  de 
 requisitos  e  às  cláusulas  contratuais, 
 provocando  prejuízo  aos  usuários  dos 
 serviços. 

 A  Contratada  será  declarada  impedida  de  licitar  ou 
 contratar  com  a  Administração  Pública  pelo  prazo  de 
 12  (doze)  meses,  sem  prejuízo  às  penalidades 
 decorrentes  da  inexecução  total  ou  parcial  do 
 contrato,  o  que  poderá  acarretar  a  rescisão  do 
 Contrato,  sem  prejuízo  das  demais  penalidades 
 previstas na Lei 
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 9 
 Comprometer  intencionalmente  o  sigilo  das 
 informações  armazenadas  nos  sistemas  da 
 contratante. 

 A  Contratada  será  declarada  inidônea  para  licitar  ou 
 contratar  com  a  Administração  Pública,  sem  prejuízo 
 às  penalidades  decorrentes  da  inexecução  total  ou 
 parcial  do  contrato,  o  que  poderá  acarretar  a  rescisão 
 do  Contrato,  sem  prejuízo  das  demais  penalidades 
 previstas na Lei 

 10  Não  atender  ao  indicador  de  nível  de  serviço 
 IAE (Indicador de Atraso de Entrega de OS) 

 Glosa  de  0,11  %  sobre  o  valor  da  OS  para  valores  do 
 indicador IAE de 0,11 a 0,20. 
 Glosa  de  0,30  %  sobre  o  valor  da  OS  para  valores  do 
 indicador IAE de 0,21 a 0,30. 
 Glosa  de  1  %  sobre  o  valor  da  OS  para  valores  do 
 indicador IAE de 0,31 a 0,50. 
 Glosa  de  1,5%  sobre  o  valor  da  OS  para  valores  do 
 indicador IAE de 0,51 a 1,00. 
 Multa  de  1%  sobre  o  valor  do  Contrato  e  Glosa  de  1,5 
 %  sobre  o  valor  da  OS,  para  valores  do  indicador  IAE 
 maiores que 1,00. 

 11  Não  cumprir  qualquer  outra  obrigação 
 contratual não citada nesta tabela. 

 Advertência. 
 Em  caso  de  reincidência  ou  configurado  prejuízo  aos 
 resultados  pretendidos  com  a  contratação,  aplica-se 
 multa de (um) 1% do valor total do Contrato. 

 7.16.  Nos  termos  do  art.  19,  inciso  III  da  Instrução  Normativa  SGD/ME  nº  94,  de  2022  ,  será 
 efetuada  a  retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade  verificada,  sem 
 prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que a Contratada: 

 7.17.  não  atingir  os  valores  mínimos  aceitáveis  fixados  nos  critérios  de  aceitação,  não  produzir  os 
 resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou 

 7.18.  deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  fornecimento  da  solução  de 
 TIC, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

 Liquidação 

 7.19.  Recebida  a  Nota  Fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente,  correrá  o  prazo  de  dez  dias 
 úteis  para  fins  de  liquidação,  na  forma  desta  seção,  prorrogáveis  por  igual  período,  nos  termos 
 do  art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 7.20.  O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a  possibilidade  de 
 prorrogação,  nos  casos  de  contratações  decorrentes  de  despesas  cujos  valores  não  ultrapassem 
 o limite de que trata o  inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

 7.21.  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deve  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura 
 apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 7.21.1.  o prazo de validade; 

 7.21.2.  a data da emissão; 

 Página  17  |  25 
 Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
 Atualização: Agosto 2023 
 Termo de Referência contratação de Serviç  os – Contratação Direta 
 Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
 Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-sgd/me-n-94-de-23-de-dezembro-de-2022-454510332
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


 TERMO DE REFERÊNCIA 
 SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA  – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 7.21.3.  os dados do contrato e do órgão contratante; 

 7.21.4.  o período respectivo de execução do contrato; 

 7.21.5.  o valor a pagar; e 

 7.21.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 7.22.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a 
 liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado  providencie  as  medidas 
 saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem  ônus 
 à contratante; 

 7.23.  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da  comprovação  da 
 regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line  ao  SICAF  ou,  na  impossibilidade  de 
 acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação 
 mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 7.24.  A  Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para:  a)  verificar  a  manutenção  das 
 condições  de  habilitação  exigidas;  b)  identificar  possível  razão  que  impeça  a  contratação  no 
 âmbito  do  órgão  ou  entidade,  tais  como  a  proibição  de  contratar  com  a  Administração  ou  com  o 
 Poder  Público,  bem  como  ocorrências  impeditivas  indiretas  (INSTRUÇÃO  NORMATIVA  Nº  3,  DE 
 26 DE ABRIL DE 2018). 

 7.25.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será 
 providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  regularize 
 sua  situação  ou,  no  mesmo  prazo,  apresente  sua  defesa.  O  prazo  poderá  ser  prorrogado  uma 
 vez, por igual período, a critério do contratante. 

 7.26.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante 
 deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à 
 inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para 
 que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir  o  recebimento  de  seus 
 créditos. 

 7.27.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 
 contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao  contratado  a 
 ampla defesa. 

 7.28.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados  normalmente,  até 
 que  se  decida  pela  rescisão  do  contrato,  caso  o  contratado  não  regularize  sua  situação  junto  ao 
 SICAF. 

 Prazo de pagamento 

 7.29.  O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  máximo  de  até  dez  dias  úteis,  contados  da  finalização 
 da  liquidação  da  despesa,  conforme  seção  anterior,  nos  termos  da  Instrução  Normativa 
 SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 Página  18  |  25 
 Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
 Atualização: Agosto 2023 
 Termo de Referência contratação de Serviç  os – Contratação Direta 
 Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
 Identidade visual pela Secretaria de Gestão 



 TERMO DE REFERÊNCIA 
 SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA  – CONTRATAÇÃO DIRETA 

 7.30.  No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados 
 monetariamente  entre  o  termo  final  do  prazo  de  pagamento  até  a  data  de  sua  efetiva  realização, 
 mediante  aplicação  do  Índice  de  Custo  da  Tecnologia  da  Informação  (ICTI),  calculado  pelo  Ipea 
 para correção monetária. 

 Forma de pagamento 

 7.31.  O  pagamento  será  realizado  através  de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco,  agência  e 
 conta corrente indicados pelo contratado. 

 7.32.  Será  considerada  data  do  pagamento  o  dia  em  que  constar  como  emitida  a  ordem  bancária 
 para pagamento. 

 7.33.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 7.33.1.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha, 
 quando  houver,  serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do 
 pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 7.34.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei  Complementar 
 nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições 
 abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de 
 comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido 
 previsto na referida Lei Complementar. 

 Antecipação de pagamento 

 7.35.  Não se aplica 

 Cessão de crédito 

 7.36.  É  admitida  a  cessão  fiduciária  de  direitos  creditícios  com  instituição  financeira,  nos  termos  e 
 de  acordo  com  os  procedimentos  previstos  na  Instrução  Normativa  SEGES/ME  nº  53,  de  8  de 
 julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

 7.36.1.  As  cessões  de  crédito  não  fiduciárias  dependerão  de  prévia 
 aprovação do contratante. 

 7.37.  A  eficácia  da  cessão  de  crédito,  de  qualquer  natureza,  em  relação  à  Administração,  está 
 condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

 7.38.  Sem  prejuízo  do  regular  atendimento  da  obrigação  contratual  de  cumprimento  de  todas  as 
 condições  de  habilitação  por  parte  do  contratado  (cedente),  a  celebração  do  aditamento  de 
 cessão  de  crédito  e  a  realização  dos  pagamentos  respectivos  também  se  condicionam  à 
 regularidade  fiscal  e  trabalhista  do  cessionário,  bem  como  à  certificação  de  que  o  cessionário 
 não  se  encontra  impedido  de  licitar  e  contratar  com  o  Poder  Público,  conforme  a  legislação  em 
 vigor,  ou  de  receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou  indiretamente, 
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 conforme  o  art.  12  da  Lei  nº  8.429,  de  1992  ,  nos  termos  do  Parecer  JL-01,  de  18  de  maio  de 
 2020. 

 7.39.  O  crédito  a  ser  pago  à  cessionária  é  exatamente  aquele  que  seria  destinado  à  cedente 
 (contratado)  pela  execução  do  objeto  contratual,  restando  absolutamente  incólumes  todas  as 
 defesas  e  exceções  ao  pagamento  e  todas  as  demais  cláusulas  exorbitantes  ao  direito  comum 
 aplicáveis  no  regime  jurídico  de  direito  público  incidente  sobre  os  contratos  administrativos, 
 incluindo  a  possibilidade  de  pagamento  em  conta  vinculada  ou  de  pagamento  pela  efetiva 
 comprovação  do  fato  gerador,  quando  for  o  caso,  e  o  desconto  de  multas,  glosas  e  prejuízos 
 causados  à  Administração.  (INSTRUÇÃO  NORMATIVA  Nº  53,  DE  8  DE  JULHO  DE  2020  e 
 Anexos) 

 7.40.  A  cessão  de  crédito  não  afetará  a  execução  do  objeto  contratado,  que  continuará  sob  a 
 integral responsabilidade do contratado. 

 8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 8.1.  O  contratado  s  erá  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  inexigibilidade  de 
 licitação, com fundamento no caput do art. 74, da Lei 14.133/21. 

 Regime de execução 

 8.2.  O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário 

 Exigências de habilitação 

 8.3.  Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual  descumprimento 
 das  condições  para  contratação,  especialmente  quanto  à  existência  de  sanção  que  a  impeça, 
 mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    

 a) SICAF;    
 b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 
 Controladoria-Geral da União (  www.portaldatransparencia.gov.br/ceis  );    
 c)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela 
 Controladoria-Geral  da  União 
 (  https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep  )  

 8.4.  A  consulta  aos  cadastros  será  realizada  em  nome  da  empresa  interessada  e  de  seu  sócio 
 majoritário,  por  força  do  artigo  12  da  Lei  n°  8.429,  de  1992,  que  prevê,  dentre  as  sanções 
 impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de 
 contratar  com  o  Poder  Público,  inclusive  por  intermédio  de  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio 
 majoritário.  

 8.5.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  interessado  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas 
 Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas  apontadas 
 no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
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 8.6.  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de  fornecimento 
 similares, dentre outros.  

 8.7.  O  interessado  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual  negativa  de 
 contratação.  

 8.8.  Caso  atendidas  as  condições  para  contratação,  a  habilitação  do  interessado  será  verificada  por 
 meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

 8.9.  É  dever  do  interessado  manter  atualizada  a  respectiva  documentação  constante  do  SICAF,  ou 
 encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  

 8.10.  Não  serão  aceitos  documentos  de  habilitação  com  indicação  de  CNPJ/CPF  diferentes,  salvo 
 aqueles legalmente permitidos.  

 8.11.  Se  o  interessado  for  a  matriz,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  matriz,  e  se  o 
 fornecedor  for  a  filial,  todos  os  documentos  deverão  estar  em  nome  da  filial,  exceto  para 
 atestados  de  capacidade  técnica,  caso  exigidos,  e  no  caso  daqueles  documentos  que,  pela 
 própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

 8.12.  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de 
 documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do 
 recolhimento dessas contribuições.  

 8.13.  Para  fins  de  habilitação,  deverá  o  interessado  comprovar  os  seguintes  requisitos,  que  serão 
 exigidos conforme sua natureza jurídica:  

 Habilitação jurídica 

 8.14.  Empresário  individual  :  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da 
 Junta Comercial da respectiva sede; 

 8.15.  Microempreendedor  Individual  -  MEI  :  Certificado  da  Condição  de  Microempreendedor 
 Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
 https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor  ; 

 8.16.  Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade  identificada 
 como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI  :  inscrição  do  ato 
 constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da 
 Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
 administradores; 

 8.17.  Sociedade  empresária  estrangeira  :  portaria  de  autorização  de  funcionamento  no  Brasil, 
 publicada  no  Diário  Oficial  da  União  e  arquivada  na  Junta  Comercial  da  unidade  federativa  onde 
 se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua 
 sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 8.18.  Sociedade  simples  :  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas  do 
 local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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 8.19.  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária  :  inscrição  do  ato 
 constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,  respectivamente, 
 no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde 
 opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 8.20.  Sociedade  cooperativa  :  ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da  assembleia  que  o 
 aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas 
 Jurídicas  da  respectiva  sede,  além  do  registro  de  que  trata  o  art.  107  da  Lei  nº  5.764,  de  16  de 
 dezembro 1971. 

 8.21.  Suprimido 

 8.22.  Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
 consolidação respectiva. 

 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 8.23.  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Cadastro  de  Pessoas 
 Físicas, conforme o caso; 

 8.24.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão 
 expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela 
 Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários 
 federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados,  inclusive  aqueles  relativos  à 
 Seguridade  Social,  nos  termos  da  Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02  de  outubro  de  2014,  do 
 Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 8.25.  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 8.26.  declaração  de  que  não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou 
 insalubre  e  não  emprega  menor  de  16  anos,  salvo  menor,  a  partir  de  14  anos,  na  condição  de 
 aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 8.27.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 
 apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com  efeito  de  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A 
 da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,  aprovada  pelo  Decreto-Lei  nº  5.452,  de  1º  de  maio  de 
 1943; 

 8.28.  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  [Estadual/Distrital]  ou  [Municipal/Distrital] 
 relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  pertinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível 
 com o objeto contratual; 

 8.29.  Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  [Estadual/Distrital]  ou  [Municipal/Distrital]  do  domicílio 
 ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 8.30.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  [Estadual/Distrital]  ou 
 [Municipal/Distrital]  relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a 
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 apresentação  de  declaração  da  Fazenda  respectiva  do  seu  domicílio  ou  sede,  ou  outra 
 equivalente, na forma da lei. 

 8.31.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os 
 benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará 
 dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 Qualificação Econômico  -Financeira 

 8.32.  certidão  negativa  de  insolvência  civil  expedida  pelo  distribuidor  do  domicílio  ou  sede  do 
 interessado,  caso  se  trate  de  pessoa  física,  desde  que  admitida  a  sua  contratação  (art.  5º,  inciso 
 II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

 8.33.  certidão  negativa  de  falência  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do  fornecedor  -  Lei  nº  14.133, 
 de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 8.34.  Balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de  exercício  e  demais  demonstrações 
 contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

 8.34.1.  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Liquidez  Corrente  (LC),  e  Solvência 
 Geral (SG) superiores a 1 (um); 

 8.34.2.  As  empresas  criadas  no  exercício  financeiro  da  contratação  deverão 
 atender  a  todas  as  exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os 
 demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

 8.34.3.  Os  documentos  referidos  acima  limitar-se-ão  ao  último  exercício  no 
 caso  de  a  pessoa  jurídica  ter  sido  constituída  há  menos  de  2  (dois) 
 anos.  

 8.34.4.  Os  documentos  referidos  acima  deverão  ser  exigidos  com  base  no 
 limite  definido  pela  Receita  Federal  do  Brasil  para  transmissão  da 
 Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 8.35.  Caso  a  empresa  apresente  resultado  inferior  ou  igual  a  1  (um)  em  qualquer  dos  índices  de 
 Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  será  exigido  para  fins  de 
 habilitação capital mínimo de R$ 60.000,00. 

 8.36.  As  empresas  criadas  no  exercício  finan  ceiro  da  contratação  deverão  atender  a  todas  as 
 exigências  da  habilitação  e  poderão  substituir  os  demonstrativos  contábeis  pelo  balanço  de 
 abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 8.37.  O  atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item  deverá  ser  atestado  mediante 
 declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa. 

 Qualificação Técnica 

 8.38.  Declaração  de  que  o  interessado  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das 
 condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 
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 8.39.  A  declaraçã  o  acima  poderá  ser  substituída  por  declaração  formal  assinada  pelo  responsável 
 técnico  do  interessado  acerca  do  conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  da 
 contratação. 

 8.40.  Suprimido 

 8.41.  Comprovação  de  aptidão  para  execução  de  serviço  de  complexidade  tecnológica  e 
 operacional  equivalente  ou  superior  com  o  objeto  desta  contratação,  ou  com  o  item  pertinente, 
 por  meio  da  apresentação  de  certidões  ou  atestados,  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou 
 privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

 8.41.1.  Para  fins  da  comprovação  de  que  trata  este  subitem,  os  atestados 
 deverão  dizer  respeito  a  contratos  executados  com  as  seguintes 
 características mínimas: 

 8.41.1.1.  Fornecimento de pelos 10% do número de licenças solicitadas; 

 8.41.2.  Será  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo,  a 
 apresentação  e  o  somatório  de  diferentes  atestados  executados  de 
 forma concomitante. 

 8.41.3.  Os  atestados  de  capacidade  técnica  poderão  ser  apresentados  em 
 nome da matriz ou da filial da empresa interessada. 

 8.41.4.  O  interessado  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à 
 comprovação  da  legitimidade  dos  atestados,  apresentando,  quando 
 solicitado  pela  Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à 
 contratação,  endereço  atual  da  contratante  e  local  em  que  foi  executado 
 o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 8.41.5.  Suprimido 

 8.42.  Suprimido 

 9.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 9.1.  O  custo  estimado  total  da  contratação  é  de  R$  23.976,00  (vinte  e  três  mil  novecentos  e  setenta  e 
 seis reais). 

 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 9.2.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
 consignados no Orçamento Geral da União. 

 9.2.1.  A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 I)  Gestão/Unidade: 155928 ; 
 II)  Fonte de Recursos: 1444; 
 III)  Programa de Trabalho: 171351; 
 IV)  Elemento de Despesa: 339040; 
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 V)  Plano Interno: M20RKN3516N; 

 9.3.  Suprimido 

 INTEGRANTE TÉCNICO  INTEGRANTE 
 ADMINISTRATIVO  INTEGRANTE REQUISITANTE 

 WISMAYLEM OLIVEIRA DA SILVA 
 Siape 2219463 

 ÁDINA RAABE VILELA DE 
 SOUZA 

 Siape 1146074 

 DOUGLAS MARTIN SOUSA - 
 SIAPE 2361645 
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E CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 15/09/2023

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 104/2023 - DICTI (11.12.35) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

(Assinado digitalmente em 15/09/2023 11:54 ) 
DOUGLAS MARTINS SOUSA 

CHEFE DE DIVISAO

2361645

(Assinado digitalmente em 15/09/2023 11:23 ) 
ÁDINA RAABE VILELA DE SOUZA 

CHEFE DE DEPARTAMENTO

1146074

(Assinado digitalmente em 15/09/2023 11:29 ) 
WISMAYLEM OLIVEIRA DA SILVA 

CHEFE DE DEPARTAMENTO

2219463
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

VICE-REITORIA 

DESPACHO Nº 26485/2023 - VICE (11.24) 

 NÃO PROTOCOLADONº do Protocolo:
Marabá-PA, 25 de setembro de 2023.

À DICS/PROAD,

Considerando o PARECER TÉCNICO Nº 20/2023 - DICS constante à ordem 51, a
manifestação da DICS/PROAD (RELATÓRIO DE ANÁLISE DE PROCESSO DE
CONTRATAÇÃO Nº 38/2023 - DICS), bem como os demais documentos apensados aos autos.
Pelo exposto,    que trata o presenteautorizo a contratação direta por inexigibilidade
processo.

Seguem os autos para providências acerca do registro da referida contratação.

(Assinado digitalmente em 25/09/2023 17:43)
DENILSON DA SILVA COSTA

PRO-REITOR(A)
Matrícula: 1508830

Processo Associado: 23479.011298/2023-67
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